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			Dedicatória


		     


			Este livro é dedicado a todos os trabalhadores da área social, que atuam na execução de políticas públicas em diferentes áreas, em meio a uma conjuntura de desmonte de direitos, retrocessos e opressões.


			A todos àqueles que permanecem firmes e comprometidos ética e politicamente com serviços públicos de qualidade e que reconhecem todo e qualquer ser como dotado de direitos e sujeitos de sua própria história.


			A todos àqueles que não esmorecem na luta diária e que atuam com adolescentes e jovens, reconhecendo-os como seres sociais e históricos, e em seu potencial de luta e mudança desta realidade e sistema produtivo tão desiguais, injustos.


			A todos os adolescentes e jovens, com os quais temos o dever de garantir proteção.


			Em especial, esta coletânea é dedicada à Marielle Franco, vereadora eleita democraticamente na cidade do Rio de Janeiro; executada na data de 14 de março de 2018 – assassinato que ainda amargamos sem solução e perguntamos: Quem Matou Marielle Franco?


			Uma Mulher negra, militante dos direitos humanos, lésbica, mãe, eleita democraticamente, guerreira de e por todos nós. Executada por combater diretamente o genocídio da população negra e a violência policial que oprime e ceifa vidas, diariamente, de pobres e negros no Rio de Janeiro; Mulher de sorriso largo, de força contagiante, executada por lutar pela vida e pelo acesso aos direitos às mulheres negras, lésbicas e trans. Executada por ameaçar um sistema tão desumano.


			Nós existimos porque ela existiu, e EXISTE.


			Nós somos porque ela foi e SEMPRE será.


			Marielle Franco sempre estará presente em nossas vidas, lutas, corações e mãos firmes e erguidas.


			A você, nossa querida, dedicamos estas reflexões e esperamos contribuir num pensar e trabalhar crítico com os adolescentes e jovens, neste mundo tão adverso.


  




  

			 


			Do velho ao jovem



			Na face do velho
as rugas são letras,
palavras escritas na carne,
abecedário do viver.


			Na face do jovem
o frescor da pele
e o brilho dos olhos
são dúvidas.


			Nas mãos entrelaçadas
de ambos,
o velho tempo
funde-se ao novo,
e as falas silenciadas
explodem.


			O que os livros escondem,
as palavras ditas libertam.
E não há quem ponha
um ponto final na história.
Infinitas são as personagens…
Vovó Kalinda, Tia Mambene,
Primo Sendó, Ya Tapuli,
Menina Meká, Menino Kambi,
Neide do Brás, Cíntia da Lapa,
Piter do Estácio, Cris de Acari,
Mabel do Pelô, Sil de Manaíra,
E também de Santana e de Belô
e mais e mais, outras e outros…


			Nos olhos do jovem
também o brilho de muitas histórias.
e não há quem ponha
um ponto final no rap
É preciso eternizar as palavras
da liberdade ainda e agora…


			Conceição Evaristo
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			APRESENTAÇÃO


		     


			Pensamos na organização desta coletânea por acreditarmos que um debate crítico sobre juventude é imprescindível e urgente, em especial por vivenciarmos uma era em que nós, trabalhadores do campo social, que atuam na execução das diferentes políticas públicas, somos criminalizados ao lutar pela qualidade dos serviços e pela garantia de direitos, historicamente, conquistados através das árduas lutas do conjunto de trabalhadores.


			Por isso, reunimos aqui diferentes profissionais, com seus históricos de militância e com diferentes experiências no trabalho com adolescentes e jovens, e com suas reflexões sobre direitos, políticas, justiça; buscamos dialogar com os leitores sobre alguns aspectos em torno da atenção ao público jovem neste país.


			Assim, os leitores encontrarão diferentes abordagens, com diferentes escritas, que pretendem contribuir com reflexões e movimentos na contramão de uma conjuntura de tamanha violência e restrição, onde nossos jovens, em especial negros e pobres, são violentados pelo Estado e seus agentes – mas que também vêm se organizando e demonstrado sua força na resistência e desejo de mudança. 


			Boa leitura!


			Elizabeth Souza de Oliveira













			PREFÁCIO


		     


			Ser convidada para escrever o prefácio de um livro como esse é uma grande honra, não apenas pela importância do tema, mas, principalmente, por cada capítulo ser fruto da articulação entre teoria e prática na atuação cotidiana na luta por defesa e acesso a direitos. Em uma conjuntura tão adversa como a que vivemos, a preocupação de refletir sobre a realidade enfrentada por nossa juventude é mais que necessária, é imprescindível.


			Esta não é apenas mais uma obra sobre juventude, ela apresenta recortes epistemológicos que permitem ouvir as vozes silenciadas dos jovens oriundos das classes subalternizadas, em sua maioria negros. É preciso sempre ter em mente que a juventude quer viver, quer criar, quer parir o novo! A despeito das tentativas de silenciamento, neutralização e institucionalização, a juventude grita.


			Grita para denunciar o desprezo histórico pelos corpos negros e as tentativas ininterruptas de controle institucional que insistem em reduzi-la a cifras das vítimas do encarceramento em massa ou dos altos índices de letalidade da atividade policial. O Estado, longe de perceber os problemas sociais como processos com raízes históricas em nossa sociedade, leva a cabo uma política de extermínio e controle, visando tirar de circulação os corpos incômodos dos jovens negros, que estão às margens do sistema capitalista.


			Este livro, no entanto, faz reverberar, através da articulação entre as categorias raça e classe, a denúncia da seletividade do sistema criminal, que tenta produzir através da falsa ligação entre pobreza e violência a legitimação de uma política de perpetuação das desigualdades. O discurso de que estamos em guerra só é possível porque vivemos em uma sociedade racista, ainda muito marcada pelos anos de escravidão, que sempre temeu os negros e a possiblidade de um levante.


			Nesse sentido, não são as drogas que são combatidas, mas a própria juventude negra, que é estigmatizada e responsabilizada pelos ônus de uma política proibicionista que move milhões de reais fora das favelas. Não podemos nos esquecer de que a maior apreensão de armas já feita no Rio de Janeiro aconteceu no último dia 12 de março, no Méier, quando a polícia encontrou o arsenal pertencente ao provável executor da nossa aguerrida companheira Marielle Franco.


			Precisamos lembrarmo-nos de que a desigualdade nesse país é um projeto político, não uma causalidade. As escolas públicas estão sucateadas, em descompasso com a realidade vivida pelos estudantes, cada vez mais fechada para os dados concretos da vida real, porque tem um público-alvo definido, que tem uma cor e é oriundo de uma classe social.


			A denúncia de que as políticas públicas orientadas para essa cor e essa classe tem como principal função o controle social dos subalternos é mais um dos méritos deste livro, que nos faz compreender que uma outra forma de fazer política é urgente e necessária, sobretudo para os jovens, tendo em vista que o Brasil é um dos países com maiores índices de homicídios dessa faixa etária no mundo.


			Mudar esta realidade é preciso. E, como disse o samba enredo da Mangueira esse ano, “na luta é que a gente se encontra”, nos organizando, nos colocando como protagonistas da história, ocupando os espaços, utilizando novas ferramentas, nos apropriando das novas tecnologias, criando novas práticas pedagógicas, construindo coletivamente possibilidades de existência e resistência coletivas.


			Nesse sentido, fazer parte de uma obra como essa, com tantas e tantos profissionais dedicados a arquitetar cotidianamente reflexões críticas e saídas possíveis é um orgulho e uma inspiração. Com certeza essa já é uma obra essencial para entender a situação das políticas para a juventude no Brasil. 


			Mônica Santos Francisco


			Cientista Social. Moradora e integrante da Rede de Instituições do Borel. Consultora na ONG Asplande. Colunista do JB on-line. Pesquisadora convidada do laboratório territorial de Manguinhos ENSP/Fiocruz. Deputada Estadual do Rio de Janeiro













			1. ADOLESCÊNCIA, APRISIONAMENTO E VIOLÊNCIA INSTITUCIONAL NO BRASIL


			Fabio Simas


			O corpo negro é elemento central na reprodução de desigualdades. Está nos cárceres repletos, nas favelas e periferias designadas como moradias. (Marielle Franco, 2017)


			O senhor da guerra não gosta de crianças. (A canção do senhor da guerra de Renato Russo, 1991)


			*Para Miguel e Nicolas por nos nutrir de esperança por um mundo mais justo.


			Adolescência e sua condição sócio-histórica


			“Estudar, trabalhar, fazer uma vida feliz”, “entrar na marinha”, “fazer artesanato”; “fazer curso na Faetec”, “ter família que nunca tive – irmão, irmã, tio e tia” “minha mãe de volta e morar com ela”. Essas afirmativas que fecham o documentário Brasil 8069 de 20081 relatam falas dos adolescentes internados no sistema socioeducativo no Rio de Janeiro. Estes estão submetidos a um contexto de privação de liberdade onde não são raros os casos de torturas e maus-tratos e que em muito se assemelha, tanto pelas falas quanto de sua origem social, com os adolescentes pobres atendidos pelas políticas sociais brasileiras. Poderíamos supor que se trata de relatos semelhantes nas ocasiões de nossas indagações aos mesmos sobre projetos de vida ou mesmo ausência destes elaborados a médio e longo prazo o que parece nos apresentar em uma primeira análise.


			Todavia, não pretendemos cair no reducionismo dando conta de que o adolescente só pensa no imediato, naquilo que ele pode consumir em curto prazo. O que queremos debater aqui é que como a sociabilidade sob a órbita do capital em sua fase maior de alienação tem provocado em escalas cada vez mais ampliadas e a ressignificação da vida humana na luta diária pela sobrevivência daqueles sujeitos que não estão, indireta ou indiretamente, envolvidos em seus processos de produção e consumo. Tanto é que se debruçarmos sobre estes adolescentes ora inseridos no contexto da violência, que matam e morrem ou são internados, eles se encontram no olho do furacão da contradição entre o apelo constante da cidadania relacionada ao consumo exacerbado e ao mesmo tempo alijados hegemonicamente do que venha ser considerado o mundo do trabalho. Isso fica muito flagrante entre os jovens das favelas e periferias dos centros, em geral negros e com baixíssima escolaridade, onde tal contradição é muito mais palpável, pois eles são tidos, a partir do ideário dominante, como criminosos em potencial, “metáfora da violência” em sua (in)visibilidade perversa (Sales, 2007).


			Assim, são biografias reais com seus imediatismos e projetos de vida que são interrompidos, dizimados, eliminados. Mortes precoces que causam o sofrimento, a dor e anulação de seu ser social, seu caráter de humanidade destroçado a cada disparo de arma de fogo, de cada óbito, cada corpo marcado pela tortura, de cada funeral de um país que enterra seus jovens, tidos por diversas perspectivas como futuro de uma sociedade.


			Quando ouvimos falar de adolescência, à primeira vista somos convidados a nos remetermos a uma imagem associada à instabilidade, agitação, imprevisibilidade. De fato, o período correspondente entre a infância e a vida adulta é um processo peculiar de mudanças aceleradas nos aspectos físicos, psicológicos, subjetivos, sociais que encontra poucos paralelos em outras fases da vida. Ao buscar relacionar a adolescência com a violência institucional no Brasil é necessário, contudo, a realização de um exercício que considere características dessa fase da vida e todo um movimento da realidade sócio-histórica desses sujeitos em seus aspectos econômicos, políticos e culturais, além do legado de opressão e racismo no movimento das classes sociais nestas terras.


			A própria concepção do que vem a ser a infância e adolescência não é algo natural, mas fruto de construções históricas seculares de reconhecimento desta etapa da vida e da necessidade de tratamento especializado às mesmas. Na clássica concepção de Ariès (1981), em que pese sua perspectiva eurocêntrica, são fornecidos elementos que nos dão arcabouço para compreensão de como o mundo ocidental foi modificando e moldando a atenção a esse público a partir da modernidade. O pensador francês observa que a infância era mostrada como adulto em miniatura nas representações das imagens e foi a partir do século XVII que de forma sensível vai se constituindo um mundo próprio da infância diferente do adulto, tanto nas fotografias quanto à separação deles no ingresso à escola.


			No âmbito internacional podemos destacar que somente no último quadrante do século XIX e início do século XX que vão se constituir as protoformas de um arcabouço político e institucional de cuidados e proteção específica a estes sujeitos, inseridos no contexto do capitalismo monopolista e agravamento da questão social. A Liga das Nações, embriã da Organização das Nações Unidas (ONU), e a OIT (Organização Internacional do Trabalho) elaboraram entre 1919 e 1920 três convenções de respeito e proteção à infância em especial na regulação do trabalho infantil e proibição de tráficos de crianças (Barros, 2005). Somente após o fim da Segunda Guerra Mundial no bojo da construção de um aparato institucional de proteção aos Direitos Humanos foi que se instituíram dois paradigmas fundamentais no plano internacional: a criação da Unicef (Fundo das Nações Unidas para Infância) em 1946 e 13 anos depois a Declaração Universal dos Direitos da Criança ambos pela ONU, documento este que seria substituído pela Convenção dos Direitos da Criança (CDC) em 1989 no qual falaremos adiante.


			No caso brasileiro, metodologicamente de acordo com Simas e Soares (2016), abordamos historicamente o tratamento à infância e juventude pobre a partir de três períodos, o da chamada Doutrina da Indiferença, da Situação Irregular e da Proteção Integral. A análise acurada de tais construções sociais é referência essencial para compreensão da situação destes sujeitos na cena hodierna onde uma série de elementos se constitui característica na ação política nesta temática, nos quais destacamos cinco: (I) a convivência entre assistencialismo filantrópico e repressão violenta; (II) o legado cristão católico na condução da política; (III) a recorrência ao discurso moralizante de proteção numa perspectiva punitiva adultocêntrica; (IV) a construção de uma ideologia de incapacidade das famílias pobres em criar/educar seus filhos pautadas numa desigualdades de classe, raça e gênero; (V) a extrema violência institucional contra os jovens pobres e negros moradores de favelas e periferias.


			A condução do tratamento político-institucional na colônia e império brasileiro se deu sob o protagonismo quase absoluto da Igreja Católica. Sabe-se que o tratamento cruel, assistencialista e degradante à infância pobre foi seu maior legado histórico que vai desde os indígenas expropriados de sua cultura submetidos ao genocídio colonizador, os meninos pobres trazidos do continente europeu em condições subumanas nas embarcações, aqueles oriundos do sequestro das populações do continente africano, além dos filhos de imigrantes também em condições semiescravas. O paradigma histórico da neutralização via institucionalização destes indesejáveis foi a Roda dos Expostos2 e mais, após a independência, a Casa de Correção.3


			A chamada Doutrina da Situação Irregular cunhada na figura do “menor” predominou o tratamento da população infanto-juvenil em praticamente todo o século passado. Há de se considerar que sob o advento da República e dos debates internacionais, o Estado brasileiro passa a reconhecer no aspecto formal os direitos desse público, sua condição específica diferente do adulto e a adoção de medidas de proteção aos mesmos sob o manto higienista e eugenista predominantes. Os primeiros Juizados de Menores e a entrada em vigor do Código de Menores inauguraram a políticas estatais a esse público no qual é importante observar que “situação irregular” se refere especificamente a crianças e adolescentes de três categorias, “infrator”, “abandonado” ou “moralmente abandonado” logrando-as a situação de pobreza das mesmas que deveriam ser controladas (Rizzini, 2007).


			A lógica da Situação Irregular condensa a atenção específica a estes sujeitos nas duas grandes políticas nacionais instituídas nas duas ditaduras brasileiras do século XX: o SAM – Serviço de Atenção ao Menor (1941-1964) e a Funabem – Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (1964-1990), ambas reconhecidas pela corrupção de seus agentes e pelas práticas de tortura e maus tratos em suas unidades.


			ECA: proteção integral e cidadania escassa


			Podemos dizer que o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069/1990) inaugura no âmbito normativo a afirmação dos direitos humanos para esses sujeitos, conferindo a eles expectativas de cidadania que se expressam no caráter de proteção integral que consta inclusive no artigo primeiro da referida legislação. Contudo, o cenário de violência e pobreza a que eles estão submetidos torna a questão da afirmação desses direitos mais controversa por mais que se reconheça avanços em diversos campos.


			A década de 1980 foi emblemática no sentido de reconhecer os avanços e permanências no campo dos direitos humanos no Brasil. O movimento pela redemocratização do país ganhou as ruas do país culminando com a queda do regime ditatorial e reestabelecimento da democracia ainda que sob forma de modernização conservadora, além da permanência de dispositivos repressivos que se consolidaram nos anos de chumbo.


			A Constituição de 1988 introduz à proteção integral à criança e adolescente. No ano seguinte, no cenário internacional é aprovada a Convenção Internacional dos Direitos da Criança (CDC) pela Organização das Nações Unidas, documento internacional fundamental de proteção às crianças e adolescentes, de caráter obrigatório de cumprimento aos países que o ratificaram.4 Vale destacar que o Brasil foi o primeiro país a adotar a legislação nacional para esse público nos moldes da CDC com a aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990.


			O ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei n. 8.069, promulgado em julho de 1990, apesar dos limites à sua concretização, sobretudo aqueles expressos no título I os chamados direitos fundamentais, representou o primeiro grito de liberdade em quase cinco séculos aprisionados no que se refere aos direitos humanos para esse público no Brasil pautando sua gênese em três esferas fundamentais: a proteção integral, prioridade absoluta e pessoa em condição peculiar em desenvolvimento.


			Deste modo, entendemos como proteção integral a ideia da universalização dos direitos à infância e adolescência como cidadãos plenos de que todos devem zelar pela sua observância sendo dever da família, da sociedade e do Estado protegê-los. Assim, crianças e adolescentes devem ser vistos como cidadãos de primeira grandeza, tendo prioridade absoluta na prestação de socorro, assistência e intervenção política do Estado, pois se encontram em condição peculiar de desenvolvimento, isto é, em processo especial de mudanças físicas, psicológicas, morais e sociais.


			Se por um lado, o ECA inaugurou uma série de dispositivos que geraram expectativas de direitos para conferir maior dignidade à infância e juventude brasileira, por outro tais aparatos formais se chocaram com a realidade concreta de desmonte da proteção social iniciada já nos anos de 1990 com a adoção do neoliberalismo nestas latitudes. A política social recém instituída como ampla e universal sofre esvaziamento na contrarreforma do Estado brasileiro expresso na extensão do projeto privatista da saúde, educação e previdência, repasse para organizações filantrópicas das ações assistenciais marcadas pela focalização, seletividade e fragmentação voltada às populações mais pobres, ocasionando, portanto, a restrição e redução de direitos.


			Mesmo que sob a égide de quase três décadas de ECA, em especial a partir da passagem deste século, tenha aumentado o acesso nas políticas públicas e sensível ampliação em alguns indicadores como redução da mortalidade infantil, destes sujeitos abaixo da linha de pobreza e acesso à educação pública especialmente no ensino fundamental, tais índices são ainda muito baixos tanto no que se refere a comparações internacionais quanto pela qualidade das mesmas. A situação de crianças e adolescentes no Brasil convive e é marcada por nossa expressiva desigualdade social.5


			As respostas pelo Estado brasileiro às estas principais contradições têm sido também pelo recrudescimento de seu aparato repressivo. Assistimos no auge do neoliberalismo brasileiro um incremento da face coercitiva do Estado guardando profundas raízes com nosso legado autoritário e repressor: 


			A avalanche (neo)liberal demonstra que os problemas sociais aprofundados nessa quadra histórica que atravessamos não representam apenas uma retórica, mas um processo com profundas raízes em nossa sociedade. (Freire, 2011, p. 163)


			Assim, a doutrina da proteção integral convive com um dos maiores índices de homicídios de jovens do mundo. De acordo com dados do Sistema de Informações de Mortalidade do Ministério da Saúde, o Brasil passou de 13.910 homicídios em 1980 para 49.932 no ano de 2010 (Waiselfisz, 2011, 2014) cujas maiores vítimas de homicídios estão concentradas nas idades referentes à juventude e adolescência.


			Sales (2007) denomina de cidadania escassa o percurso da juventude pobre e as famílias da classe trabalhadora de nosso legado histórico. Tendo como parâmetro os exemplos de formações sociais clássicas, há uma espécie de inversão nas ordens das gerações de direitos, tanto que os direitos sociais, mesmo que escassos, são inaugurados aqui em conjuntura de ditadura com a supressão dos direitos civis e políticos.


			O caráter patrimonialista, privatizante e personalista do Estado e classes dominantes brasileiras conformam a nossa cultura política que alija historicamente as crianças e adolescentes e suas famílias pobres do acesso à cidadania. O próprio sistema de política criminal6 apresenta profundas relações com nossas matrizes ibéricas inquisitoriais em que a hierarquia e verticalização das relações trazem importantes elementos a esse autoritarismo estrutural que conformam nossa cultura política.7


			Se tomarmos, por exemplo, o sistema de justiça especialmente dos juízes e Ministério Público observamos a profunda falta de identificações destas autoridades – profundamente elitistas – com o contingente diário de crianças e adolescentes que circulam em suas repartições, marcadas por reações despóticas, moralizadoras e estigmatizantes da juventude pobre destituída de cidadania. Essa mesma mentalidade vai permear as ações das polícias, do sistema socioeducativo deveras repressoras e truculentas.


			Essa seara é legitimada por uma construção social de profundas discriminações de raça/etnia, gênero, culturais em que a população pobre não se reconhece nos marcos da escassa cidadania, há a naturalização e banalização da convivência da experiência democrática com as práticas cotidianas violentas, truculentas e arbitrárias que afetam a vida de crianças, adolescentes e jovens no país.


			Ato infracional e medida socioeducativa no Brasil


			A Constituição Federal de 1988 estabelece ser “dever da família, da sociedade e do Estado assegurar com absoluta prioridade os direitos da criança e do adolescente” (Brasil, 1988). O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) considera crianças e adolescentes em situação peculiar de desenvolvimento, devendo, portanto, receber proteção integral.8 A legislação brasileira considera esse público não passível de cumprimento de pena (inimputável) e compreende o ato infracional enquanto prática análoga ao crime. Os adolescentes estão sujeitos a cumprimento de medidas socioeducativas9 que são aplicadas levando em conta a sua capacidade de cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade do ato infracional. A Constituição e o ECA mantiveram a maioridade penal aos 18 anos em consonância com a maioria dos países do mundo,10 inclusive a CDC.


			As medidas socioeducativas de internação encampadas sob uma perspectiva de justiça juvenil têm em seus principais fundamentos normativos: a brevidade (devido aos impactos que a privação de liberdade causa esta não deve ser muito prolongada), excepcionalidade (só aplicá-la como último recurso) e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento (por ser sujeito em processo de formação) cujo tempo máximo de internação é de 3 anos. Tais valores se chocam com a classe dominante brasileira, dado o caráter autoritário de nossa cultura política e a histórica violência de Estado praticada contra sua juventude pobre e negra.


			Tanto que o ECA e mais especialmente sua parte relacionada ao ato infracional e as medidas socioeducativas têm sido recorrentemente fruto de questionamento em especial pela ampliação da punição aos adolescentes no contexto do recrudescimento penal brasileiro bem ao gosto do neoliberalismo: a pauta da redução da maioridade penal ou aumento do tempo de internação existe desde o início dos anos de 1990 e atualmente no Congresso Nacional11 há (aproximadamente) 63 projetos de lei12 de alteração do ECA na matéria socioeducativa cuja boa parte se refere ao incremento de seu punitivismo.


			Há que se destacar nesse processo de criminalização, o papel protagonista que a mídia em seus grandes grupos corporativos exerce na legitimação da figura do adolescente/jovem pobre e negro como classe perigosa passível de ser eliminado e encarcerado e a figura do traficante do varejo de drogas ilícitas ganha status de fantasmagórico (Batista; Malaguti, 2003). Sales (2007) observa que a mídia empresarial monopolista brasileira, sobretudo em casos de grande repercussão, explora sobremaneira a imagem deste adolescente em geral descontextualizando-o histórico e politicamente das condições de vidas destes sujeitos na realidade brasileira, atendendo ainda a interesses comerciais na vendagem da notícia sensacionalista escamoteando as mais profundas contradições sociais da relação capital/trabalho de nosso caráter dependente.


			Na década de 1990, observamos como imagem a incompleta transição das Funabem/Febems para o ECA e as cenas de rebeliões nestas unidades, além da explosão sem precedentes da violência urbana. Nos decênios seguintes, ainda que permaneçam tais realidades, temos como marco no cenário político-normativo das medidas socioeducativas no Brasil a aprovação do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) em 2006. Tal documento foi fruto de  debates entre os mais variados setores e expressa uma série de normas e parâmetros para execução de medidas socioeducativas inseridas em uma perspectiva de direitos humanos. Em janeiro de 2012 foi aprovada a Lei Federal n. 12.594/2012 que institui e regulamenta o Sinase.


			A base de dados oficiais sobre o sistema socioeducativo no Brasil está situada no sítio do Ministério dos Direitos Humanos que desde o ano de 2010 divulga levantamento anuais. Porém, se observa fragilidades na divulgação destas informações seja pela sua parca sistematização, pela maior pobreza de dados do meio aberto e pela descontinuidade nos levantamentos,13 o que dificulta sobremaneira a realização de pesquisas sobre o tema, bem como proposição de políticas públicas.


			Se por um lado pairam alguns questionamentos no tocante à qualidade dos dados divulgados, o que não se pode ter dúvidas é o tratamento cruel e degradantes que os adolescentes brasileiros recebem cumprindo medidas socioeducativas de restrição e privação de liberdade. Entre os anos de 1996 e 2015, o número de adolescentes nestas condições passou de 4.245 para 26.868, o que equivale a um aumento de 600,33% no período. Para se ter uma dimensão deste fenômeno, a população carcerária brasileira aumentou cerca de 400,4% no mesmo espaço de tempo em que a população de adolescentes no Brasil cresceu 1,02% entre 1997 e 2013 (Silva; Oliveira, 2015).


			[image: ]


			Gráfico 1. Evolução da privação e restrição de liberdade


			Fonte: MDH (2018), elaboração própria.


			No tocante ao ato infracional, os dados apontam a recorrente prevalência de atos infracionais análogos a roubo (46%) e tráfico de drogas (24%), o homicídio que teoricamente pode ser considerado o mais gravoso corresponde a 10% deste total. Um dos fatores que representam maiores preocupações é o uso constante de aplicação de privação de liberdade para atos infracionais análogos ao tráfico de drogas (cerca de ¼), visto que tal prática por si só não justificaria a privação de liberdade por não se tratar de violência e grave ameaça à pessoa (MDH, 2018).


			Ainda no tocante ao perfil, 96% dos adolescentes são do gênero masculino sendo que 57% do montante total estão entre as idades de 16 e 17 anos, anos finais da adolescência, o que indica a necessidade de maior atenção à política pública na última fase da adolescência. Além disso, 61% dos adolescentes privados de liberdade no Brasil são negros/pardos o que por si só reflete a desigualdade étnico/racial brasileira, fruto de nosso processo histórico e determinante para compreensão da luta de classes nestas latitudes. (MDH, 2018; SNJ, 2015).


			Podemos destacar como um dos grandes avanços do Sinase em conformidade com o Suas, (Sistema Único de Assistência Social) a execução de medidas socioeducativas em meio aberto pela política de assistência social no qual o Centro de Referência Especializado em Assistência Social (Creas) é o seu equipamento. Antes do Suas, em muitos estados, a execução era feita diretamente pelo poder judiciário responsável pela aplicação de medida o que gerava um emblemático paradoxo. O último material do Sinase disponível apontou um total de 67.356 adolescentes em cumprimento de LA e PSC, que deveriam ainda ser mais potencializadas, pois as unidades da assistência social são ainda marcadas pela precária infraestrutura de seus equipamentos, parcas ofertas de políticas públicas para atendê-los e baixa remuneração de seus profissionais.


			O retrato mais fidedigno da dinâmica da criminalização da juventude pobre e negra via encarceramento é o tratamento dispensado pelo Estado aos adolescentes privados de liberdade. Em síntese, as unidades socioeducativas se apresentam superlotadas, com degradantes condições de funcionamento de infraestrutura que afetam toda a esfera do atendimento. Além disso, a violência institucional se expressa no cotidiano destas instituições nos quais podemos destacar: as estruturas de atendimento militarizadas, sanções arbitrárias, lógica disciplinar sob a via da segurança em detrimento da socioeducação, tempo excessivo de confinamento, uso reiterado de algemas e spray de pimenta, revista vexatória em familiares, falta de individualização e as práticas de tortura, muitas vezes mais gravosas que adultos (MNPCT, 2017) que reatualizam a situação irregular menorista e consolida a arbitrariedade do Estado em seus aparelhos repressivos.


			Em praticamente todas as visitas realizadas pelo MEPCT para o presente relatório, foi uníssona a reclamação dos adolescentes em relação ao uso excessivo da força perpetrada pelos agentes socioeducativos. Os relatos são desde agressões físicas e verbais – como xingamentos, intimidações, tapas, socos, pontapés, até a utilização de barras de ferro ou madeira. Nos sete anos de existência do Sistema Estadual de Prevenção e Combate à Tortura fluminense, foram observadas diversas situações de torturas e maus tratos. (MEPCT/RJ, 2017, p. 62)
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